
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.660 - SP (2017/0103570-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE E OUTRO(S) - SP220925 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S) - SP132949 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS Á EXECUÇÃO. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO  DE  PROVA PERICIAL 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu pela "necessidade da 
realização da prova pericial judicial a fundamentar nova decisão de mérito" (fl. 
985, e-STJ).
3. Sendo o juiz o destinatário final da prova, cabe a ele, em sintonia com o sistema 
de persuasão racional adotado pelo CPC, dirigir a instrução probatória e 
determinar a produção das provas que considerar necessárias à formação do seu 
convencimento. 
4. Para rever o entendimento da Corte local quanto à desnecessidade da dilação 
probatória, acatando os argumentos da parte recorrente, necessário seria ao STJ 
reexaminar o conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - Dúvida quanto ao valor 
efetivamente devido - Necessidade de prova pericial - Nulidade da sentença - 
Provimento parcial do recurso da FESP e negado provimento ao recurso dos 
advogados da embargante.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 1.025, e-STJ).

A parte recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

violação dos arts. 130, 330, I, 249 e 535 do CPC/1973, sob o argumento de que "a 

produção de nova perícia judicial se mostra absolutamente dispensável à solução de tal 

controvérsia" (fl. 1.033, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.660 - SP (2017/0103570-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.5.2017.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Em relação ao mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente. 

O Tribunal de origem decidiu anular a sentença e determinou a realização de 

perícia judicial.

Confiram-se os seguintes trechos do acórdão recorrido:

Em relação a perícia judicial, o magistrado a quo afirmou que esta 
não é confiável, pois a peca pela falta de explicitação e a cada momento firma 
conclusão em um sentido, sem justificativa pormenorizada. Em seguida o perito 
judicial foi instado a esclarecer a real data de vencimento da obrigação e alterou 
seu parecer, todavia sem apresentação de planilhas ou justificação da conclusão 
anterior.

Não obstante a falha na perícia, cuja prova é fundamental para 
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conclusão do valor efetivamente devido, o magistrado proferiu a sentença sem o 
apoio da prova técnica, o que é temerário.

Assim, não obstante os fundamentos lançados pelo juízo a quo 
para proferir sua sentença de procedência, esta merece ser aulada em razão da 
ausência de prova pericial, necessária a solução do conflito, de interesses 
constante dos autos.

Apenas com a realização de prova pericial, realizada por 
profissional idôneo e capacitado, a tutela jurisdicional será entrega de acordo com 
a necessária segurança jurídica que se espera do Poder Judiciário.

Daí o porquê, dou provimento parcial ao recurso da FESP para 
anular a sentença e determinar a realização de perícia judicial a fundamentar 
nova decisão de mérito. Nego provimento ao recurso de apelação interposto pelos 
advogados da embargante.

Deste modo, não é possível o conhecimento do Recurso Especial quando visa 

reformar decisum do Tribunal a quo que entendeu pela "necessidade da realização da prova 

pericial judicial a fundamentar nova decisão de mérito" (fl. 985, e-STJ).  Isso porque, sendo o 

juiz o destinatário final da prova, cabe a ele, em sintonia com o sistema de persuasão racional 

adotado pelo CPC, dirigir a instrução probatória e determinar a produção das provas que 

considerar necessárias à formação do seu convencimento. 

Assim, para rever o entendimento da Corte local quanto à desnecessidade da 

dilação probatória, acatando os argumentos da parte recorrente, necessário seria ao STJ 

reexaminar o conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

A propósito: 

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO  DA  MOEDA.  
UNIDADE  REAL  DE  VALOR - URV. LEI 8.880/94. CERCEAMENTO  
DE  DEFESA.  PRODUÇÃO  DE  PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  "O  julgamento  antecipado  da  lide, por si só, não caracteriza 
cerceamento de defesa, já que cabe ao magistrado apreciar livremente as  provas  
dos  autos, indeferindo aquelas que considere inúteis ou meramente  protelatórias"  
(AgRg  no AREsp 420.011/DF, Rel. Ministro Sidnei   Beneti,   Terceira   Turma,   
julgado  em  26/11/2013,  DJe 10/12/2013).

2.  A análise das alegações trazidas no especial, acerca de 
eventual cerceamento  de  defesa  ou  da  necessidade  de realização de prova 
pericial,   demandaria,   necessariamente,   novo  exame  do  acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 908.095/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0103570-5 REsp 1.671.660 / SP

Números Origem:  06000698720138260014  6000698720138260014  793444940

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE E OUTRO(S) - SP220925 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ROBERTO ZULAR E OUTRO(S) - SP132949 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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